
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2413624 - MS (2023/0242129-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

MARCELO PONCE CARVALHO - MS011443
AGRAVADO : ISMAEL ALVES FARIAS
ADVOGADO : JEAN JÚNIOR NUNES - MS014082
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO VERIFICADA. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO INEXISTENTE. ARTIGOS 489 E 1.022 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. AÇÃO. PRESTAÇÃO. CONTAS. INTERESSE DE AGIR. 
PEDIDO ESPECÍFICO. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 568/STJ.
1. Não viola os artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem 
importa deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a 
resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da 
pretendida pelo recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia 
posta.
2. Nos termos da Súmula nº 259/STJ, o ajuizamento de ação de prestação 
de contas pelo titular da conta corrente, independentemente do 
fornecimento pela instituição financeira de extratos detalhados, contudo, o 
pedido de referida demanda não pode ser genérico, porquanto, ao menos, 
deve especificar período e a respeito de quais movimentações financeiras 
busca esclarecimentos, o que ocorreu no presente caso. Aplicação da 
Súmula nº 568/STJ.
3. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 03 de junho de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO VERIFICADA. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO INEXISTENTE. ARTIGOS 489 E 1.022 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. AÇÃO. PRESTAÇÃO. CONTAS. INTERESSE DE AGIR. 
PEDIDO ESPECÍFICO. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 568/STJ.
1. Não viola os artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem 
importa deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a 
resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da 
pretendida pelo recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia 
posta.
2. Nos termos da Súmula nº 259/STJ, o ajuizamento de ação de prestação 
de contas pelo titular da conta corrente, independentemente do 
fornecimento pela instituição financeira de extratos detalhados, contudo, o 
pedido de referida demanda não pode ser genérico, porquanto, ao menos, 
deve especificar período e a respeito de quais movimentações financeiras 
busca esclarecimentos, o que ocorreu no presente caso. Aplicação da 
Súmula nº 568/STJ.
3. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BANCO DO BRASIL S.A. contra a 

decisão que conheceu do agravo para conhecer do recurso especial e, nessa extensão, 

negar-lhe provimento.

Nas razões do agravo (e-STJ fls. 128/136), o agravante sustenta, em 

síntese, que a negativa de prestação jurisdicional foi demonstrada, tendo em vista que 

o aresto atacado é omisso e contraditório quando:

(i) entende que a suficiência da limitação temporal é apta a retirar o caráter 

genérico do pedido, em afronta aos artigos 322, 324 e 550, § 1º, do Código de Processo 

Civil, e

(ii) afirma que a jurisprudência desta Corte entende que existe interesse de 

agir na ação de prestação de contas quando não há pedido genérico.

Desse modo, não há falar em fundamentação suficiente no acórdão 

recorrido.
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Além disso, alega que inaplicável a Súmula nº 568/STJ, já que o pedido 

genérico é incompatível com a orientação formada nos precedentes que deram origem 

à Súmula nº 259/STJ.

Ao final, requer a reforma da decisão atacada.

Devidamente intimada, a parte contrária não ofereceu impugnação (e-STJ fl. 

147).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece acolhida.

No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o tribunal 

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 

aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça afastou expressamente a alegação de que o 

pedido do autor é genérico, conforme se verifica do seguinte trecho do acórdão:
 
"(...)
No caso, ao contrário do que alega a parte agravante, não 

se trata de pedido genérico, na medida em que a parte 
autora/agravada delimitou o período (10 anos) – posteriormente 
adequado na decisão agravada em 05 anos –, em que ocorreram os 
lançamentos duvidosos em sua conta corrente, assim como expôs 
adequadamente os motivos que justifiquem a provocação do Poder 
Judiciário: em razão da discordância de determinados lançamentos 
em sua conta, lançamentos de débitos desconhecidos, cobrança de 
encargos, taxas, juros, aplicações financeiras supostamente 
irregulares.

Ao contrário do que quer fazer crer o agravante, a hipótese em 
discussão trata-se de averiguação da movimentação da conta corrente, o que 
é perfeitamente possível, e não de maneira tangenciada de verificação de 
mútuo contratados ou cobrança típica do uso da conta corrente.

Logo, havendo dúvidas sobre os valores movimentados, tem 
a parte o direito de ver as contas prestadas e, portanto, interesse 
processual na prestação de contas" (e-STJ fls. 37/38 - grifou-se).

 
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o 

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2. 
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 3. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma 
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, 
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. 
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
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2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco 
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação 
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de 
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde' (REsp 
1.923.107/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
10/8/2021, DJe 16/8/2021).
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos 
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do 
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões do 
recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o 
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a 
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n. 
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos 
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 2.164.998/RJ, 
Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 
13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS 
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida 
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram 
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não 
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade 
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista demandaria 
o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a interpretação de 
cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no disposto nas 
Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido"  (AgInt nos EDcl no AREsp 2.135.800/SP, 
Relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, 
DJe de 16/2/2023 - grifou-se).
 
Além disso, não há como afastar a incidência da Súmula nº 568/STJ, tendo 

em vista que, nos termos da Súmula nº 259/STJ, é cabível o ajuizamento de ação de 

prestação de contas pelo titular da conta corrente, independentemente  do 

fornecimento pela instituição financeira de extratos detalhados, contudo, o pedido de 

referida demanda não pode ser genérico, porquanto, ao menos, deve especificar o 

período e a respeito de quais movimentações financeiras busca esclarecimentos, o que 

ocorreu no presente caso, consoante se pode verificar do trecho supramencionado.

A propósito:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. CONTA 
CORRENTE. PEDIDO GENÉRICO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Conquanto a jurisprudência desta Corte tenha-se firmado no sentido de 
que 'a ação de prestação de contas pode ser proposta pelo titular de conta-
corrente bancária' (Súmula 259/STJ), independentemente do prévio 
fornecimento de extratos, é imprescindível que, na petição inicial, sejam 
indicados motivos consistentes acerca de ocorrências duvidosas na conta-
corrente, bem como o período determinado sobre o qual se buscam 
esclarecimentos, não se admitindo, para tal fim, a afirmação genérica de que 
se busca prestação de contas desde a sua abertura até os dias atuais.
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Ademais, para a revisão da contratualidade, deve a parte ajuizar ação 
ordinária, cumulada com eventual repetição do indébito (AgRg no REsp 
1.203.021/PR, Relatora p/ acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, DJe de 24/10/2012).
2. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes" (EDcl no AgRg 
no AREsp 583.564/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta 
Turma, julgado em 16/10/2018).
 
"AGRAVO INTERNO EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO 
PROVIMENTO AO RECLAMO.INSURGÊNCIA RECURSAL DO AUTOR.
1. Embora cabível a ação de prestação de contas pelo titular do cartão de 
crédito, independentemente do recebimento das faturas mensais, não basta 
a mera presunção genérica de que há possível erro nos lançamentos para 
respaldar o pedido inicial, sendo necessário motivos consistentes acerca de 
ocorrências duvidosas, o que justificaria a provocação do Poder Judiciário 
mediante ação de prestação de contas. Precedentes.
2. Na presente hipótese, constata-se a existência de pedido genérico na 
inicial, devendo ser decretada a ausência de interesse de agir do correntista 
no manejo da ação de prestação de contas. Incidência da Súmula 83/STJ.4. 
Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 833.714/SP, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 20/6/2017, DJe 29/6/2017).
 
Desse modo, as razões do agravo não são suficientes para reformar a 

decisão atacada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.413.624 / MS
Número Registro: 2023/0242129-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08275794220218120001 14176933620228120000 1417693362022812000050000 
1417693362022812000050001 1417693362022812000050002 8275794220218120001

Sessão Virtual de 28/05/2024 a 03/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

MARCELO PONCE CARVALHO - MS011443
AGRAVADO : ISMAEL ALVES FARIAS
ADVOGADO : JEAN JÚNIOR NUNES - MS014082

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

MARCELO PONCE CARVALHO - MS011443
AGRAVADO : ISMAEL ALVES FARIAS
ADVOGADO : JEAN JÚNIOR NUNES - MS014082

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 03 de junho de 2024
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